
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.594 - PE (2013/0110177-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : IRMÃOS LAPA LTDA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO POR MOROSIDADE DO 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106/STJ. VERIFICAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o 
acolhimento da arguição de prescrição ou decadência" (Súmula 106/STJ).
2. Conforme sólida jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10, 
representativo de controvérsia, "a verificação de responsabilidade pela 
demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 
via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.594 - PE (2013/0110177-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : IRMÃOS LAPA LTDA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por IRMÃOS LAPA LTDA contra 

decisão da Presidência desta Corte de fls. 189/192e, que negou seguimento ao recurso especial 

sob o entendimento de que a demora na citação deu-se por motivos inerentes ao mecanismo da 

justiça, não podendo ser atribuído à exequente o ônus por tal atraso, nos termos da Súmula nº 106 

do STJ cuja reforma exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado pela Súmula 7 desta eg. Corte, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

Sustenta a agravante que "não há pretensão de simples reexame de prova, tendo 

em vista que as questões que o recurso envolve são de ordem estritamente jurídica, dado que o 

exame das provas foi realizado não só pelo juízo monocrático de primeiro grau como pelo próprio 

acórdão recorrido, ainda que de forma deficiente, o qual decidiu contrário, por adoção de tese não 

aplicável à espécie" (fl. 200e).

Requer, assim, a reforma da decisão, dando seguimento ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A parte agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada, 

que merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 189/192e):

Inicialmente, verifica-se que o julgado recorrido não padece de qualquer 

omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua 
análise, não podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 

interesses da parte. Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 

1.133.689/PE, Segunda Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 

18/5/2012; AgRg no Ag 1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 6/3/2012; AgRg no Ag 977.769/RJ, Corte Especial, 

Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/2/2010.
Ademais, o presente recurso não comporta conhecimento quanto à 

apontada ofensa a dispositivos constitucionais, porquanto matéria própria de 
apelo extraordinário para a eg. Suprema Corte, consoante disposto no art. 102, 
inciso III, da Constituição Federal. Sobre o tema: AgRg no Ag 1.423.484/BA, 

1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 09/11/2012; AgRg 

no REsp 1.282.815/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

18/12/2012; AgRg no AREsp 183.004/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe de 14/12/2012; AgRg no AREsp 196.459/DF, 4ª Turma, Rel. 

Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 31/10/2012.
Além disso, esta c. Corte possui entendimento pacificado no sentido de 

que é inadmissível recurso especial em que se alega violação a Súmula, por 
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esta não se enquadrar no conceito de lei federal previsto no art. 105, inciso III, 

alínea a, da CF. 
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"ISSQN. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA 
MATÉRIA TIDA COMO OMISSA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

(...)
IV - A interposição de recurso especial não é cabível quando se 

indica a violação de súmula, dispositivo constitucional ou qualquer ato 
normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme 
disposto no art. 105, III, "a" da CF/88. Precedentes: AgRg no Ag nº 
1.419.575/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 09/12/2011; REsp 
nº 1.249.326/RR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 02/12/2011; e 
AgRg no AREsp nº 45.439/MT, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe de 26/10/2011.

V- Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 101.574/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJe 07/05/2012)
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO 
VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

- A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de súmula ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no 
conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.

(...)
- Agravo não provido."

(AgRg no AREsp 184.570/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe 04/09/2012)

Por fim, a eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.102.431/RJ (Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 9/12/2009), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, 
firmou  entendimento no sentido de que "a verificação de responsabilidade 
pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 
via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ", nos termos da 
seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela 
via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que 
a prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema 
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tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 
consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. 
Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, 
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, 
DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 
1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, 
Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, 
Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 08/05/2008)

(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos 
da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

In casu, conforme se extrai do v. acórdão recorrido, "a demora na 
citação deu-se por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não podendo 
ser atribuído à exequente o ônus por tal atraso, nos termos da Súmula nº 106 
do STJ" (fl. 88), fundamento cuja reforma exigiria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta eg. Corte, que 
dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c art. 1º da 

Resolução STJ n.º 17/2013, nego seguimento ao recurso especial.
P. e I.

O Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial representativo da 

controvérsia, julgado na forma do art. 543-C do CPC,  firmou entendimento no sentido de que nos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo prescricional quinquenal para o Fisco 

exercer a cobrança de seus créditos é iniciado na data do vencimento da obrigação ou da entrega 

da declaração, dependendo de qual deles ocorrer por último.

No caso dos autos, o Tribunal de Origem assim consignou (fl. 88e):

Destarte, considerando como termo inicial do prazo prescricional a 
constituição definitiva do crédito tributário (16/05/2003), datando, o 
ajuizamento da ação executória de 18/11/12003, conclui-se pela inocorrência 
da prescrição suscitada, tendo em vista que o decurso do prazo quinquenal 
ainda não havia expirado.

Impende destacar ainda que o reconhecimento da prescrição, in casu, 
encontra-se obstado pelo que dispõe o enunciado nº 106 da súmula de 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cuja redação é a seguinte:, 
"proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, 
por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não se justifica o acolhimento 
da argüição da prescrição ou decadência".

Dessa forma,  conforme sólida jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento 

REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/2010, representativo de 

controvérsia, "a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 

implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ".

Nesse sentido, transcrevo a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO AJUIZADO ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LC N. 118/2005. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
999.901/RS. SÚMULA N. 106/STJ. REEXAME DE PROVA.

SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS (Rel. 

Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009 – recurso submetido à sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), confirmou 
a orientação no sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 
118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição 
do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz 
de produzir tal efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, 
pela LC 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a 
citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos 
casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor 
da referida lei complementar.

2. É assente neste Tribunal que, com o advento da Lei n. 11.280/2006, 
que acrescentou o § 5º ao art. 219 do CPC, o juiz poderá decretar de ofício a 
prescrição, mesmo sem a prévia oitiva da Fazenda Pública. (REsp n. 
1.100.156/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 18.6.2009, julgado sob a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ).

3. Constou expressamente no acórdão que negou provimento ao 

embargos de declaração ser "inaplicável (...) à hipótese o disposto na 

Súmula nº 106 do STJ, pois a demora da citação do executado não se deu 

por morosidade a Justiça e sim por inércia da fazenda, que abandonou a 

execução fiscal ajuizada". Nesse contexto, é inviável a rediscussão do 

tema, pois "a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos 

atos processuais implica indispensável reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via 

do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ" (REsp 

1.102.431/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010 – recurso 

submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 

8/2008 - Presidência/STJ).
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4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 147.751/RJ, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 23/5/12, 
grifo nosso)

Ademais, não há falar em violação ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal a quo, 

no julgamento do agravo de instrumento, consignou expressamente (fl. 88e):

Diante do exposto, e considerando que a Agravante não apresentou 
qualquer prova apta a infirmar as conclusões do magistrado a quo, já que 

sequer  juntou cópia integral da execução fiscal, o caso é de manutenção da 
decisão agravada (destaquei).

 Cumpre destacar, por fim, que "Só é cabível exceção de pré-executividade 

quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem 

formal: a) que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e b) que a 

decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória" (EDcl no AgRg no REsp 

1.217.385/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 19/4/13), nos termos 

do que dispõe a Súmula 393/STJ. 

Inviável, portanto, a pretensão da agravante, razão pela qual deve ser mantida a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0110177-5 REsp 1.379.594 / PE

Números Origem:  00062395820114050000  115477  200383000248758  201301101775  248758220034058300  
62395820114050000

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRMÃOS LAPA LTDA
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Lucro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRMÃOS LAPA LTDA
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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